PARECER Nº 1414, DE 2004, DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 550, DE 2004.

                 Através da Mensagem A nº 66/04, o Excelentíssimo Senhor Governador  do Estado, submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei nº 550, de 2004, que cria  cargos no Quadro do Magistério da Secretaria da Educação e dá providências correlatas.

               Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 3 (três) emendas.

               Com fundamento no artigo 26 da Constituição do Estado, a propositura tramita em regime de urgência.

               Preliminarmente, o projeto foi encaminhado à douta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado os aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico do projeto e das emendas apresentadas, nos termos regimentais. Esgotado o prazo regimental, foi então designado relator especial em substituição àquele órgão técnico, que em seu parecer de fls. 10/11, concluiu pela aprovação do projeto e pela rejeição das emendas oferecidas.

              Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator especial pela Comissão da Educação examinar o mérito do projeto e das emendas apresentadas, nos termos do artigo 31, § 5º da XI Consolidação do Regimento Interno.

              Ao fazê-lo, verificamos que a presente medida visa criar cargos no Quadro do Magistério da Secretaria da Educação a fim de complementar o referido Quadro com o provimento de cargos em caráter efetivo, tendo em vista que há, no cenário atual, grande número de aulas livres ministradas por docentes ocupantes da função-atividade, levando-se em conta, ainda, a existência de candidatos remanescentes, aprovados em concurso público, realizado para provimento  de cargos de Professor Educação Básica II.

            Trata-se de providência extremamente meritória e de elevado interesse publico, na medida em que vai garantir o pleno desenvolvimento das atividades docentes, e que contribuirá de maneira expressiva para aprimorar a oferta do ensino fundamental e médio.

            Por essas razões, somos pela aprovação do projeto.

            DAS EMENDAS

       A emenda nº 01 pretende dar nova redação ao artigo 1º do projeto, de forma ampliar substancialmente o número de cargos a serem criados pela presente propositura.

    A emenda nº 02 acrescenta parágrafo único ao artigo 2º do projeto, estabelecendo que os procedimentos administrativos concernentes à nomeação, posse e exercício dos professores aprovados nos certames para o provimento dos cargos criados, dar-se-ão de modo que o exercício do servidor ocorra durante os meses de janeiro de cada ano.

   A emenda nº 03 inclui parágrafo único ao artigo 1º do projeto, de forma a estabelecer que os cargos criados pela presente lei deverão ser preenchidos pela totalidade dos concursados remanescentes de concurso em vigência, nos meses de janeiro e fevereiro do exercício subseqüente.

  Avaliadas as alterações propostas, entendemos que além dos vícios de inconstitucionalidade apontados pelo relator especial designado em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, as medidas preconizadas pretendem disciplinar  procedimentos administrativos, de âmbito dos órgãos da Administração Pública.

   Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei nº 550, de 2004, e pela rejeição das emendas nºs 01, 02 e 03.

a) EDSON APARECIDO -  Relator  Especial

